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SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO

PORTARIA Nº 266, DE 28 DE MARÇO DE 2018

O DIRETOR DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTO, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 13, combinado com o art. 5º,
todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 22,
inciso I, alínea "c", do Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro
de 2017, considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo
SEI nº 44011.000967/2018-75 e Juntada nº 0112263, resolve:

Art. 1º Aprovar o convênio de adesão celebrado entre a Shire
Farmacêutica Brasil Ltda., CNPJ nº 07.898.671/0001-60, na condição
de patrocinadora do Plano Baxalta - CNPB nº 2017.0003-29, e a
entidade Multiprev - Fundo Múltiplo de Pensão.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MARNE DIAS ALVES

PORTARIA Nº 283, DE 3 DE ABRIL DE 2018

O DIRETOR DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I do art. 33, combinado
com o art. 5º, todos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de
2001 e art. 22, inciso I, alínea "a", do Anexo I do Decreto nº 8.992,
de 20 de fevereiro de 2017, e considerando as manifestações técnicas
exaradas no Processo nº 44011.001359/2018-88 e Documento SEI nº
0109563, resolve:

Art. 1º Aprovar as alterações propostas ao regulamento do
do Plano de Aposentadoria da Intelig Telecomunicações Ltda., CNPB
nº 2000.0051-11, administrado pelo Icatu Fundo Multipatrocinado.

Art. 2º A presente aprovação teve aplicação imediata a partir
de 12.03.2018, data do protocolo do pedido na Previc, por se tratar de
Licenciamento Automático, conforme inciso IX da Instrução Previc
nº 33, de 1º de novembro de 2016.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MARNE DIAS ALVES

Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHOS DE 6 DE ABRIL DE 2018

Nº 184 - Processo nº: 08451.002335/2012-16. Interessado: Mousa
Sogue. Assunto: Recurso em Pedido de Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer nº
3/2018/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (5808245), de 20
de fevereiro de 2018, e INDEFIRO o recurso administrativo
interposto pelo solicitante de refúgio MOUSSA SOGUE, nascido no
dia 25 de dezembro de 1985, natural do Senegal, por não se enquadrar
nos preceitos do art. 1º da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

Nº 185 - Processo nº: 08451.003140/2012-85. Interessado: Abdou
Aziz Diagne. Assunto: Recurso em Pedido de Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer nº
62/2018/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (5858318), de
20 de fevereiro de 2018, e INDEFIRO o recurso administrativo
interposto pelo solicitante de refúgio ABDOU AZIZ DIAGNE, nascido
no dia 1º de outubro de 1985, natural do Senegal, por não se enquadrar
nos preceitos do art. 1º da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 350, DE 6 DE ABRIL DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de
novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do Processo nº
08704.008526/2014-26, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o
art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de
2017, OLIVER CHINEDU NWAKAJI, de nacionalidade nigeriana,
filho de Nnanne Nwakaji e Paaer Nwakaji, nascido na República
Federal da Nigéria, em 5 de janeiro de 1985, ficando a efetivação da
medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito
no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de
reingresso no Brasil pelo período de 9 (nove) anos, 8 (oito) meses
e 20 (vinte) dias, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 351, DE 6 DE ABRIL DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de
novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do Processo nº
08018.008028/2016-83, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o
art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de
2017, MELANIE DENIZE VAN NIEKERK, de nacionalidade
namibiana, filha de Certyle Mautan e Teresia Mautan, nascida na
República da Namíbia, em 12 de junho de 1987, ficando a

efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o
impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 12 (doze)
anos, 1 (um) mês e 24 (vinte e quatro) dias, a partir de sua
saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 352, DE 6 DE ABRIL DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de
novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do Processo nº
08505.019858/2017-25, do Ministério da Justiça, resolve

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o
art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de
2017, GUSTAVO ADOLFO DUARTE CENTURION, de
nacionalidade paraguaia, filho de Adolfo Robustiano Duarte Val e
Marina Centurion Ruiz, nascido na República do Paraguai, em 5 de
março de 1998, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação
pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil
pelo período de 3 (três) anos, 10 (dez) meses e 6 (seis) dias, a partir
de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 353, DE 6 DE ABRIL DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto no 9.199, de 20 de
novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do Processo no

08704.008770/2015-70, do Ministério da Justiça, resolve
EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o

art. 54, § 1º, inciso II, e § 2º, da Lei no 13.445, de 24 de maio de
2017, ROBERT BIRÓ, de nacionalidade húngara, filho de Biró
Mihály e de Zõmbik Klára, nascido em Kaposvár, Hungria, em 25
de outubro de 1979, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação
pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil
pelo período de 11 (onze) anos e 8 (oito) meses, a partir de sua
saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 354, DE 6 DE ABRIL DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto no 9.199, de 20 de
novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.001770/2017-49, do Ministério da Justiça, resolve
EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o

art. 54, § 1º, inciso II, e § 2º, da Lei no 13.445, de 24 de maio de
2017, JERNEJ CERAR GODEC, de nacionalidade eslovena, filho
de Josef Godec e de Aleksandra Cerar, nascido em Ljubljana,
Eslovênia, em 19 de agosto de 1994, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País
ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de
reingresso no Brasil pelo período de 18 (dezoito) anos e 8 (oito)
meses, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 355, DE 6 DE ABRIL DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto no 9.199, de 20 de
novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do Processo no

08000.014636/2017-05, do Ministério da Justiça, resolve
EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o

art. 54, § 1º, inciso II, e § 2º, da Lei no 13.445, de 24 de maio de
2017, SERGEJS POMETELINS, de nacionalidade lituana, filho de
Vladimir Potemelins e de Amor Herina, nascido na República da
Lituânia, em 6 de agosto de 1965, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País
ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de
reingresso no Brasil pelo período de 11 (onze) anos e 8 (oito)
meses, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 356, DE 6 DE ABRIL DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto no 9.199, de 20 de
novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.001548/2017-46, do Ministério da Justiça, resolve
EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o

art. 54, § 1º, inciso II, e § 2º, da Lei no 13.445, de 24 de maio de
2017, ARMINDO JOÃO MUZONDA, de nacionalidade
moçambicana, filho de João Muzonda e de Marta Macause, nascido
em Morobeni, Moçambique, em 28 de fevereiro de 1987, ficando a
efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o
impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 13 (treze)
anos, 7 (sete) meses e 10 (dez) dias, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

CONSELHO ADMINISTRATIVO
DE DEFESA ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHO DE 6 DE ABRIL DE 2018
ENCERRAMENTO PROCESSO ADMINISTRATIVO

(CONDENAÇÃO TOTAL OU PARCIAL)

Nº 04. Apartado Restrito nº 08700.011158/2014-33, relacionado ao
Processo Administrativo nº 08012.001377/2006-52. Representante:
SDE ex officio. Representados: ABB Ltd; ABB Ltda.; ABB
Management Services Ltd; ABB Switzerland Ltd; Alstom Brasil
Energia e Transporte Ltda.; Ansaldo Coemsa S.A.; Areva
Transmissão & Distribuição De Energia Ltda.; Balteau Produtos
Elétricos; General Eletric do Brasil S.A.; Inducon do Brasil
Capacitores S.A.; Inepar Energia S.A.; Laelc Reativos Ltda.; Nokian
Capacitors Brasil Sistemas Elétricos S.A.; Schneider Electric Brasil
Ltda.; Siemens Ltda.; Toshiba do Brasil S.A.; Trafo Equipamentos
Elétricos S.A.; VA Tech Transmissão e Distribuição Ltda.; WEG
S.A.; Ailton Costa Ferreira; Amaury Eduardo Carneiro dos Santos;
André Paulo Canelhas; Antônio Baltasar Carmo e Silva; Antônio
Carlos Temer Barbosa; Antônio Sérgio Vieira Avelar Bittencourt;
Arthur Eugenio Mammana Lavieri Junior; Bo Normark; Bo
Svensson; Celso Amado Rodrigues Aniceto; Claes Scheibe; Curt
Mikael Norin; Elayne Cristina Padilla Tronchin; Enio Friedlaender
Fagundes Branco; Fernando Eduardo Leal Linhares; Fernando
Machado Terni; Geir Odd Biledt; Gerd Thiensen; Gilberto Luiz
Schaefer; Giuseppe Gianpiero Di Marco; Göethe Lennart Wallin;
Guillermo Alfredo Morando; Hans-Ake Jönsson; Jorge Homero
Gonçalves da Silva Coelho; Julio Diaz; Leonídio Soares; Luiz
Alberto Oppermann; Luiz Cláudio Porto; Luiz Manguan Pardo; Luiz
Roberto Schlithler da Fonseca; Manfred Jose Franz Hattenberger;
Manoel Antônio Bosch Marco; Marco Antonio da Silva Finoti;
Mário Celso Petraglia; Mário Nelson Lemes; Mats Olof Persson;
Mauro Gomes Baleeiro; Michael Herbet Velte-Andrée; Newton José
Leme Duarte; Paulo Marcos Vendramini Martins; Pierre Comptdaer;
Reinaldo Francisco Ferreira; Ricardo Gomez Campodarve; Risler de
Oliveira; Rivaldo Caram; Ronaldo Albino Marcondes; Sérgio
Gomes; Simone Andrade de Paula; Wilson Cappellete. Advogados:
Marcelo Procópio Calliari; José Orlando de Almeida Arrochela
Lobo; Valdo Cestari de Rizzo; Ana Paula Hubinger Araújo; Daniela
Domingues da Silva; Sérgio Varella Bruna; Tulio Freitas do Egito
Coelho; Francisco Ribeiro Todorov; Lorena Leite Nisiyama; João
Ricardo Cunha de Almeida; Pedro Ivan Vasconcelos Hollanda;
Barbara Rosenberg; José Inácio Ferraz de Almeida Prado Filho;
Marília Cruz Ávila; José Alexandre Buaiz Neto; Marco Aurélio
Martins Barbosa; Ubiratan Mattos; Alessandra Rodrigues Bernardes
Oshiro; Fernando Lichtnow Nees; Tércio Sampaio Ferraz Júnior;
Carla Osmo; Fabia Regina Freitas; João Joaquim Martinelli;
Alexandre O'Donnell Mallet; Antenor Pereira Madruga Filho;
Thomas Benes Felsberg; Nayara Fonseca Cunha; Beatriz Furtado
Lara; Mauro Grinberg; Leonor Augusta Giovine Cordovil; Karen
Caldeira Ruback; Rosimeire Paulino da Silva; Liliane Monteiro de F.
Mendes; Luiz Gustavo Lima Vieira; Pedro Estevam Alves Pinto
Serrano; Luiz Tarcísio Teixeira Ferreira; José Carlos Magalhães
Teixeira Filho; Adriana Zanata Fávero Reis; Fábio Antônio Fadel;
Olívia Danielle Mendes de Oliveira; Fernando Oliveira Assis;
Juliano Milano Moreira, Stephanie Scandiuzzi, Cássio Hildebrand
Pires da Cunha, Antônio Carlos de Paulo Morad e outros. Acolho a
Nota Técnica nº 35/2018/CGAA8/SGA2/SG/CADE e, com fulcro no
§1º do art. 50, da Lei nº 9.784/99, integro as suas razões à presente
decisão, inclusive como sua motivação. Pelos fundamentos
apontados na Nota Técnica, nos termos do art. 74 da Lei nº
12.529/2011 c/c art. 196, §1º, do Regimento Interno do Cade, decido
pelo encaminhamento dos presentes autos ao Tribunal
Administrativo de Defesa Econômica, opinando-se: (i) pelo
indeferimento das preliminares trazidas pelos Representados em sede
de alegações, por falta de amparo fático e/ou legal, nos termos das
Notas Técnicas nº 92/2015 (SEI 0107008) e 96/2016, acolhidas,
respectivamente, pelos Despachos do Superintendente-Geral de nº
1150/2015 (SEI 0109902) e nº 1258/2016 (SEI 0252712), os quais
reiteram-se por seus próprios fundamentos; (ii) pela condenação dos
Representados Inducon do Brasil Capacitores S.A., Inepar Energia
S.A., Laelc Reativos Ltda., Schneider Electric Brasil Ltda., Toshiba
do Brasil S.A., Trafo Equipamentos Elétricos S.A., Weg S.A., e das
pessoas físicas Ailton Costa Ferreira, André Paulo Canelhas,
Antônio Carlos Temer Barbosa, Antônio Sérgio Vieira Avelar
Bittencourt, Elayne Cristina Padilla Tronchin, Enio Friedlander
Fagundes Branco, Gerd Thiensen, Guillermo Alfredo Morando,
Jorge Homero Gonçalves da Silva Coelho, Julio Diaz, Leonídio
Soares, Luiz Alberto Oppermann, Luiz Cláudio Porto, Luiz Manguan
Pardo, Manfred Jose Franz Hattenberger, Manoel Antônio Bosch
Marco, Mario Celso Petraglia, Mauro Gomes Baleeiro, Reinaldo
Francisco Ferreira, Ricardo Gomez Campodarve e Ronaldo Albino
Marcondes, com aplicação das sanções previstas na legislação
aplicável; (iii) pelo cumprimento do disposto no item IV, alínea b, da
Nota Técnica nº 35 (SEI 0462469); (iv) pelo arquivamento do
Processo Administrativo com relação aos Compromissários Alstom
Brasil Energia e Transporte e Grid Solutions Transmissão de Energia
Ltda. (atuais denominações de Ansaldo Coemsa e Areva
Transmissão e Distribuição de Energia Ltda.), Balteau Produtos
Elétricos Ltda. (incorporada pela Grid Solutions), General Electric
do Brasil Ltda., Nokian Capacitors do Brasil Sistemas Eletricos
Ltda. (incorporada pela Grid Solutions), Siemens Ltda, VA Tech
Transmissão e Distribuição Ltda e das pessoas físicas Giuseppe di
Marco, Paulo Marcos Vendramini Martins, Rivaldo Caram, Simone
Andrade de Paula, Luiz Roberto Schlithler da Fonseca, Marco
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE CARTÓRIO - NUCART/DELEMIG/DREX/SR/PF/SP
 

NOTIFICAÇÃO

NOTIFICAÇÃO DE DETERMINAÇÃO DE EXPULSÃO
 

 

O Delegado de Polícia Federal abaixo subscrito, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, nos
termos do artigo 58, § 2º, da Lei nº 13.445/2017,  e artigo 203 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de
2017, que regulamentou a Lei de Migração, a do imigrante ROBERT BIRÓ, de nacionalidade húngara,
filho de Biró Mihály e de Zombik Klára, nascido em Kaposvár, Hungria, em 25 de outubro de 1979, que,
com fundamento nos artigos 54, § 1º, inciso II,  e § 2º, ambos da Lei nº 13.445/2017, regulamentada pelo
Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, FOI DECRETADA SUA EXPULSÃO do território
nacional, conforme teor da Portaria nº 353, de 6 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial da União do
dia 10 subsequente, ficando, ainda, NOTIFICADO(a) acerca do prazo de 10 (dez) dias para interposição de
pedido de reconsideração, contados a partir da presente notificação, a qual reputar-se-á como válida para
todos os atos do procedimento em curso.

Outrossim, vencido o prazo acima indicado sem que tenha sido apresentado o pedido de reconsideração,
fica notificado a comparecer imediatamente perante a DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da
POLÍCIA FEDERAL mais próxima, para as providências necessárias à efetivação da expulsão, com
fundamento no artigo 204, §3º, do Decreto 9.199/2017.

 

 
 
Declaro que nesta  data, _______/_______/_______, às _______ h _______ min,
tomei ciência da PORTARIA que determinou minha expulsão, bem como do prazo
de 10 (dez) dias para a interposição de recurso e comparecimento perante a
DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da POLÍCIA FEDERAL mais
próxima, para as providências necessárias à efetivação da medida.
 
Assinatura: _________________________________________________________
 
Endereço:____________________________________________________________
____________________________________________________________________
Telefone:_____________________________________________________________
 

Documento assinado eletronicamente por RICARDO CARRIEL DE OLIVEIRA , Delegado(a) de
Polícia Federal, em 17/09/2019, às 17:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=12389904&crc=AC3AC920.
Código verificador: 12389904 e Código CRC: AC3AC920.

Referência: Processo nº 08505.001398/2017-89 SEI nº 12389904
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